PARECER Nº 277, DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 94, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, a Moção nº 94, de 2011, apela aos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que determinem providências no sentido de que seja regulamentado pelo Ministério da Saúde o funcionamento dos hospitais de retaguarda, facultando-lhes a inscrição no Cadastro nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e a regularização cadastral, necessárias à celebração de convênios com órgãos públicos para manter e ampliar suas atividades, na medida em que, efetivamente, atuam na área da saúde, acolhendo gratuitamente enfermos necessitados de cuidados paliativos, provindos de hospitais municipais, estaduais e demais unidades da rede pública de saúde.


Durante o período regimental de pauta, nos dias 06 a 15 de setembro de 2011, correspondente às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, não foram apresentadas emendas ou substitutivos.


Em continuidade ao processo legislativo, referida propositura vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos nesta oportunidade analisá-lo sob seus aspectos meritórios.

Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a Moção em apreço ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 06/08, de autoria do nobre Deputado Carlos Bezerra Jr., inclusive quanto ao Substitutivo sugerido, que conclui favoravelmente à matéria.

SUBSTITUTIVO

“Dê-se à Moção nº 94, de 2011, a seguinte redação:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine providências no sentido de que seja regulamentado pelo Ministério da Saúde o funcionamento dos hospitais de retaguarda, facultando-lhes a inscrição no Cadastro nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e a regularização cadastral, necessárias à celebração de convênios com órgãos públicos para manter e ampliar suas atividades, na medida em que, efetivamente, atuam na área da saúde, acolhendo gratuitamente enfermos necessitados de cuidados paliativos, provindos de hospitais municipais, estaduais e demais unidades da rede pública de saúde.”


Posto isto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção nº 94, de 2012 e opinamos pela sua aprovação, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado o substitutivo da Comissão de Saúde e prejudicada a moção conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 12/3/2013
a) Marcos Martins - Presidente
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